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A 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça aprovou, por unanimidade, três novas súmulas que
servirão de parâmetro para futuros julgamentos da corte. Os temas sumulados versam sobre
pensão previdenciária por morte, atividades estudantis como forma de reduzir a pena de um
preso e jurisprudência em relação à dispensa de provas em confissão de menor infrator. As
novas súmulas foram relatadas pelo ministro Hamilton Carvalhido.

A súmula 340 determina que a lei aplicável para concessão de pensão é aquela vigente na data
do óbito do segurado, não a da época da designação do dependente pelo segurado. Para redigi-
la, os ministros tiveram como referência o artigo 16, IV, da Lei n. 8.213/91, revogada pela Lei
9.032/95, e a jurisprudência firmada com base nos julgamentos dos seguintes processos: Eresp
302.014-RN, Eresp 396.933-RN, Eresp 190.193-RN, Eresp 226.075-RS, Resp 189.187-RN, Resp
222.968-RN, Resp 266.528-RN, Resp 229.093-RN e Resp 652.019-CE.

A de número 341 estabelece a utilização de atividades estudantis como maneira de reduzir o
tempo da condenação e estimular a recuperação social do preso. A súmula foi redigida com
base no artigo 16 da Lei de Execução Penal e no julgamento dos seguintes processos: Resp
445.942-RS, Resp 596.114-RS, Resp 256.273-PR, Resp 758.364-SP, Resp 595.858-SP, HC
30.623-SP e HC 43.668-SP.

Já a súmula 342 trata da anulação de provas em caso de ato infracional confessado pelo menor
infrator. Segundo jurisprudência do STJ, a desistência de outras provas, ainda que o acusado
admita a acusação, ofende os princípios do contraditório e da ampla defesa. A jurisprudência foi
firmada com base nos julgamentos dos Habeas Corpus 39.548-SP, 32.324-RJ, 42.747-SP,
42.384-SP, 42.382 SP, 43.392-SP, 40.342-SP, 43.644-SP, 43.657-SP, 44.275-SP e RHC 15.258-
SP. A súmula também teve como referência o artigo 5°, IV, da Constituição Federal de 1988 e
os artigos 110 e 186 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

O termo “súmula” é originário do latim sumula, que significa resumo. No Poder Judiciário, a
súmula é um resumo das reiteradas decisões proferidas pelos tribunais superiores sobre uma
determinada matéria. Com ela, questões que já foram exaustivamente decididas podem ser
resolvidas de maneira mais rápida mediante a aplicação de entendimentos já julgados.
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